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o t !elator da Comissão dista Permanente sobre Mudancas.0 Ernáticas (CMMQ 
deputado Samey Filho (P ' 1 1, defe.ndeit na audiêncie pítblica realizada hoje (2) 
"au~na .inaior transversa lídado ontrr os setores do governo para que seja viabilizada urna 
Política de pagamento por serviçosarrrbientais". 0 terna foi discutidó na CMMC por 
parlamenlares, especialistas e representantes do .Executivo. Os prescáte.s deram ênfase a 
valorização dos serviços a á:cossistêmicos - realizados em áreas com vegetação preservada 
— como forma de diminuir os impactos elas mudanças climáticas. 

Sarney Filho sugeriu que cone a proximidade da Conferência da ONU sobre mudanças 
climáticas, a COP- 19, rnarcada para novembro em Varsóvia, na Polônia, ó pais possa 
acelerar a aprovação da nova política, podendo assina levar ao evento .mundial uma 
coirtribuição brasileira, aexerrap'o do que ocorreu na CO.P 15, em. Copenhague, quando 
o pais apresentou metas concretas de redução de suas eanissões. 

! 

ç`U~ra matéria dessa magnitude não poderá avançar seta chiá haja consenso entre os 

	

' 	setores envolvidos. Não adianta aperras o Ministério do Meio AmbiAte ditar normas, se 
ouiras áreas não estiveram conectadas com a sustentabilid.ade", a.frtnou o deputado. 
PaTa - o deputado, os estudos com ístas às adaptações às mudanças climáticas, precisara 
ser intensificados. 

" l 

 

mos visto grandes traf; : d#as, €,o.no as úkÜinas chuvas 11a..re-g i ro fale Petrópolis, .rjo Rio 
I 

de 'tanetro, carde ) 3 Cssoc `~ MIO rrerarn soterradas. ~10 mcsinó tot IDO cì, seca se ritt~nSt~IC t 

na re^ião Nordaste do pais", citou ,Sarne,v 1°il;1o. . 

Au falar sobre as úrrrissÕ es d 	<_sss elo ete°ito estam- o relator da C:MMC observou que 
embora os índices dµ cif sm ai;anrer , os rins ültímos atida estejani dirniklaiindo, aiiid,,,i, se- 
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Nosso planeta produz hoje alimentos suficientes para 12 bilhões de 
pessoas$  e é habitado por 7 bilhões. Portanto, não há excesso de bocas, 
há falta 'de iustiça- 

Não haverá futuro digno para a humanidade sem uma economia `de 
0arfilha e uma ética da solidariedade. 

Durante milênios povos indígenas e tribos desenvolveram formas de 
convivência baseada na sustenta bi 1 idade, na harmonia com a natureza o 
com os semelhantes. Como considerar ideal um modelo civílizatório que, 
dos 7 bilhões de habitantes do planeta, condena 4 bilhões a viverem na 
pobreza ou em função de suas necessidades animais, como se alimentar, 
abrigar-se das intempéries e educar as crias? 

PELO MENOS 110 PAíSES JÁ CONSIDERAM AS MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS UMA MESTÃO DE SEGURANCA NACIONAL. 

Levei &Concern3bouthow CNmateChanfe Thre4NtensSecurfty Ny  

i 
ationa I secutitykbrêLAt 

Címateís an envilônti~ta I jouc 

Ree — cí;mate;s Ao*a definodconcem 

Lìre-1~ 

Uma pesquisa realizada pela Americari l  Secu* ríty Project (ASP), uma 
entidade sem fins lucrativos que tem como objetivo avaliar assuntos que 
possam representar riscos para a segurança dos Estados Unidos, 
analisou as estratégias de defesa e políticas militares de 155 países e 
descobriu que pelo menos 110 deles já classificam as mudanças 
climáticas como uma questão de segurança. 

Entre essas nações estão todas as "grandes potências mundiais, como 
Estados Unidos, China, Rússia, Japão e a maior parte da Europa. As 
ausências mais signíficantes são a do Brasil e índia .,_qpe ainda exaram 
2s mudanças climáticas apenas como'Prn problema ambiental. 

Segundo o relatório, o Brasil argumentaria que "as ímplícações para a 
segurança relacionadas coni as mudanças climáticas não são óbvias, e 
os impactos ar-nbíentaís não anicacam a paz internaclowal ou a segurança 

o 



hl u 

Islamismo mantém uma relação singular com a natureza . É urna religião 
semitica , cultua ` a transcendência de. Alá , mas conserva, com o 
judaísmo , estreito vinculo corri o entorno ambiental, ó que se reflete ria 
Oistinção entre alimentos puros e impuros; jejum, cuidado com a È igíeiié 
pessoal etc. 

As religiões aborígenes: ,(ab-origem = que estão na origem de todas as 
óutras) não separam o humano da ,.natureza. Há um forte 'sentido de 
equilíbrio e reciprocidade entre o ser humano e a Terra !` O que dela se tira 
á ela deve ser devolvido, 

~ntre as grandes tradições: reli iosas é o ± hinduísmo  'que 	cultiva  
essa harmonia . Toda a índia respira veneração sagrada por rios, animais, 
arvores e montanhês . A veneração pelas vacas reflete esse senso de 
equilíbrio , pois se trata de um animal do qual se obtém muitos produtos, 
do leite e seus derivados ao esterco como fertilizante , e isso é mais 
jmportante do que comê-las. 

rês grandes desafios, segundo o místico catalão Jávier Melloni, estão 
~nter-relacionados : a interioridade , a solidariedade e a sobriedade. A 
interioridade nos impele à via mística; a solidariedade à ética; e a 
sobriedade à preservação ambiental. 

Nossa civilização estará condenada à barbárie se as pessoas perderem a 
capacidade de interiorização, de fazer silêncio, de meditar, cie modo a 

S  
aber escutar as necessidades do próximo (solidariedade) e o grito 
gõnico da Terra (sobriedade). 

Urge submeter a ecologia à ecosofia, a sabedoria da Terra, na expressão 

ãe Raimon Ranikkar . Não se trata de impor a razão humana sobre a 
natureza (eco-logos ), mas sim de dar ouvidos à sabedória da Terra , captar 
o que ela tem a nos dizer cora seus ciclos , suas mu anças climáticas e 
ate com suas catástrofes. 

Embora haja avanços em nosso comportamento, graças ao crescimento 
ida consciência ecológica(reciclagem, uso dali água, produtos 
ecologicamente corretos etc.),  ainda estamos atrelados a um modelo 
civilizatório altamente nocivo â saúde de Gaia e dos seres humanos. 

Continuarmos a consumir combustiveis escassos e poluentes e, na 
contramão de todo o movimento ecológico , submergimos à ,onda 
consurnista que produz, a cada dia, perdas [significativas da 
biodiversidade e toneladas de lixo derivado de nosso luxo. 

Três grandes mentiras precisara ser elirninádas de nossa cultura fiara que 
,o futuro seja ecologicamente viável e economicamente sustentável: 1) Os 
recursos da Terra não são suficientes para todos; 2) Devo ass orar os 
meus recursos, ainda que outros careçam deles; 3) O sistema econUlicc 

I que predomina no mundo, centrado na lógica- do "TeftndO, r- o atuai 
modelo civilizatório, de acumulação de :bens, são íniutáveis. 

I' 	
I~ 

rk~ 



ou 

em si .  raesfna.",A.~o brasil ra é compartilhada por 21% dos 'll'55 

Para CAS que consideram as mudanças climáticas um risco, ajustifical Íva 
da disputa cada vez mais acirrada por recursos naturais. Os Estados 
os, por exemplo, em sua política quadrienal de defesa apontou c ue 

as alterações no clima "podem atuar como um catalizador para a 
instabilidade e para conflitos". Já a Rússia, em sua estratégia nacional de 
segurança, publicada. em 2009, afirma que "o aquecimento global terá uM 
êfeito .  negativo nas. reservas mundiais ,  de minerais, água e recursos 
biológicos." 

Dos países analisados, . apenas 8%' não apresentam nenhum tipo de 
preocupação com as mudanças climáticas, entre elos o Uruguai e o Chile. 
Outras 41 nações não puderam ser avaliadas por não possuírem dados 
disponíveis. 

A intenção da ASP é em breve, publicar 'o mapa omine como u a 
ferramenta interativa, para que seja atualizado com frequência e s ja 
utilizado como uma base de dados. 

Imagem: Mapa preliminar apresenta 
1 
 em verde os países que classificam 

as mudanças climáticas como uma questão de segurança, em amarelo PS 
que acreditam que é apenas um assunto ambienta], em vermelho, os Tie 
não se preocupam e em cinza os que não possuem informações 
disponíveísIASP 1 
Fonte: Instituto CarbonoBrasil 
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Gestão Ambiental e Sbstentabilidade! 
, 

Sustentabilidade é a habilidade de sustentar ou suportar uma ou mais condições, exibida 
por algo ou_alguém. É uma característica ou condição de um processo ou de um sistema 
que, permite a sua permanência, em certo nível, por um determinado prazo. Em anos 
recentes, o conceito tornou-se um principio, segundo o qual o uso dós recursos naturais 
para a satisfação de necessidades presentes não pode comprometer a satisfação das 
necessidades das gerações futuras. 

{~f 
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Há estreito vinculo entre religião e ecologia. Os calendários litürgicos 
refletem os ciclos da natureza. Toda religião expressa o contexto 
ambiental que lhe deu origem. ` 

Os hebreus e, em geral, os povos semitas, viviam em regiões inóspitas, 
r esérticas, o que os levou a desenvolver o sensodo sagrado centrado na -
transcendência. Cinde a natureza é exuberante, como nos trópicos,. se acentuou a imanência do sagrado. Todo o entorno geográfico e climático 
influi na relação religiosa que se tem com a natureza. 

O cristianismo teve sua origem em áreas urbanas. Via a natureza a 
distância, como algo estranho e adverso. A palavra pagã '0', que englobava 
odos os não cristãos, significa etimologicamente habita nte do campo. 

é 
Todas as tradições religiosas indígenas mantêm estreito vinculo com a 
natureza. São teocósmicas, o divino se manifesta no cosmo e cin seus 
componentes, como a montanha (Pachamama). hinduísmo e taoísmo 
6ultuam a natureza. Já o confucionismo e o budismo são tradições mais 
antropocêntricas, voltadas à consciência e às virtudes h manas. 

I 



Gestão Ambiental e Sustentabilidader 

Sustentabilidade é a habilidade de sustentar ou suportar uma ou mais condições, exibida por algo ou 
alguém. É uma característica ou condição de um processo ou de um sistema que permite a sua 
permanencia, em certo nível, por um determinado prazo. Em anos recentes, o conceito tornou-se um 
princípio, segundo o qual o uso dos recursos naturais para a satisfação de necessidades presentes não po 
comprometer a satisfação das necessidades das gerações futuras. 

quinta-feira, 16 de maio de 2013 

ONU: MUNDO ~QUE ACORDAR APÓS BATER BARREIRA PERIGOSA SOBRE CO2. 

Alerta foi feito pela chefe da Convenção sobre Mudança Climática, Christiana Figuere: 
segundo ela, o lançamento de 400 partículas por milhão de Bióxido de carbono r 
atmosfera coloca em risco segurança humana e desenvolvimento econõmico 

As Nações Unidas fizeram um alerta à comunidade internacional, nesta segunda-feire 
após o mundo ter ultrapassado, o que é considerado uma "barreira perigosa" nos nívei 
de emissão de dióxido de carbono. 

De acordo com a Convenção da ONU sobre Mudança Climática, Unfccc, a concentraçã 
global de CW na atmosfera atingiu 400 partículas por milhão (ppm, na sigla em inglês). 

Segurança 

Fm comunicado, a chefe da Convenção, Christiana Figueres, disse que "é hora de 
mundo acordar e entender o que isso significa para a segurança humana, o bem estar 
o desenvolvimento econômico." 

Para Figueres, é preciso intensificar a resposta à mudança climática por todas as pane 
da sociedade. 

Entres e 14 de junho, ocorrerá em Bonn mais uma rodada de negociações sobre o tem; 
As atenções agora estão voltadas para um novo acordo sobre o clima global e um 
iniciativa de ação imediata. 

Para a Convenção das Nações Unidas, ao romper a barreira de 400 ppm de diôxido d 
carbono na atmosfera, o mundo entra numa "zona ,perigosa". 

Fonte: Rádio ONU 
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Iniciativa privada deve discutir acordo 
clímático 3  díz especialista 
Jósé María Fïgueres Osien, ex-presidente da Costa Rica, cita Brasil, com etanol e carros f1 x, como exemplo positivo 

07 de sé120X0 de 2011 1  C+h W 	 - 

Afra 8atazina - O Estado de S.Pa ulO 

Para o ex-presídente da Costa Rica José Maria Figueres Olseu, já é muito difícil fazer um país andar, 
quanto mais fazer com que 193 países entrem em acordo. O pessimismo de Olseárse refere à próxima 
Conferência do Clima da ONU, a COP-13, que será realizada no fim do ano em Dúrban, ga.Afríca do Sul. 

Em sua opinião, os Estados Unidos novamente pão terão como se comprometer, pois o país estará 
preocupado ein superar a crise financeira e cone as eleições presidenciais d£ 201:2' 

Apesar de ser quase impossível chegar a um consenso e fechar um acordo climático, para ele o tema é 
demasiado importante para ficar apenas nas mãos elos governos_ "A iniciativa privada deve participar. E o 
Brasil é um bom exemplo cora seu etanol e carros cone motor flex." 	!f 

r~ 
O1sen veio ao .Brasil para participar do fórum sobre desenvolvimento agropecuário e clima, o Feed 2o11, 
promovido pela Confederação ria Agricultura e da Agrupecuáría do Brasil (CtiA).`A Costa Rica é hoje um 
inodelo de preservação e ele sustentabilidade. b país possui desde i99 um imposto sobre emissões de 
crirbono chie se paga ao comprar conrbustívei num posto. os recursos vão para uri fundo chie financia, por 
exemplo, o plantio de árvores por agrícultores.  

Nova revolução. O mundo deverá passar por urna nova revolução para não esgotar os recursos elo planeta. 
11A Chii ajá f., €a pri.rnciro .tnercado cie v( nda. de ,  veículos d.o mundo, porém, lá auid°a são 140 veículos por mil 
n bitantes tio país. Nos 1. ..adus Un ídos são 9f o veículos ,por mil habitantes e, n~ uropa, 62o. p', ainda tem 
a ,flidía crescendo. ,Se seguirmos pelo mesmo caminho vamos criar um planeta em que será muito difícil 
viver", afirma.  

P ra avançar, diz ele, é .preciso ter o envolvimento do setor privado e acabar com Irnás políticas, como 
subsidiar o uso de combustíveis derivados do petróleo. 

Kyoto. Para Ciro Marques Russo, representante do Ministério das Relações Exteriores no Peed zoii, a 
questão principal a ser debatida ecn Durban "é o que vai acontecer com o segundo período do Protocolo de 
K otor'. Q prirrfeiro período expira em 2o.a2. 	 fpp  

~ k  

;fie não tive calos um acordo, já  pr'evei-nos uma lacuna em relaçálo às metas (de cortes das emissões de 
v=ises-estafa) dos países desenvolvídos." 	 4 

~i 
'Aáliscussão será complicada, já que países como Canadá, Ríissïae Japão já disseram que silo contra a 
c ntinuidade de Kyoto. 'Para Russo, sere+ o protocolo, as metas dos países ricos snrão amenos ambiciosas. 

trn família 	 J; 
O~ex-presidente da Costa {dica é : ináio ele Christiana Fígucres, a atua0  chefe de clima cia O'NU, que faz a 
rréerliação coas retiníões sobre r.indanças clíniáticas 

.i'. rfte: llttr):/IWLYW.  esta deio,coda.br-fioucí as/inioresso.trlirJatíva-orivjda !ideve-dif cutlr-acordo 
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;olídez do sistema financeiro atraem bancos estrangeiros, diz Tombini 0 presidente do 
Mico Central destacou ainda que os bancos estrangeiros -também confiam no modelo 
[e regulação e nas práticas de supervísão das instituições financeiras adotadas no pa 

. 
s 

~Rêncía Brasíl, 

'ublicação: 0610512013 12:53 Atualização: 

0 presidente do Banco Central, Alexandre Tombini, participa da abertura do Semi 
s 	 3 	110 sobre regimes de Resolução no Sistema Financeiro Brasile iro  

A conflariça no sistema Iânanceiro nacional coiitffliui para aumentar o interesse de 

bancos estrangeiros em criar subsidiarias no Brasil  aproveitar as o~tuni~lados de 
negócios, disseriesta segunda-feira (615) o presidente do Banco Central (BC), 
Alexandre Tombini. Ele participou da abertura do Seminário Internacional sobre 
Regimes de Resolução no Sistema Financeiro Brasileiro. 

Saiba mais... 
Indice  de  Conflugica da Construção rècu,i  6,0 	-.Inc sç, U, 42 
inantém pro'eção  de  crescimento da ecorionna  em 3% há quairo  semanas  Dilma  e  

. . . . 	
rri........... 

rins DoodIe— Confira a charge  de -b~)íc  Arialistas-estilusU 
ir 	 71 % vara este ano e 5,76% para 20 M 11 1,mos de r)rcv'dêric'a ,,iberta tião aCão—em  -5, 

.......... ........ ... . .... ... ... ........... . — - ------- 	 — --------- 	 . .. 	 ... ..... 

1 



o 
Segundo Tombini, atualmente estão em análise no BC 18 pedidos de instituições 
estrangeiras de 14 países, interessadas em constituir subsidiária no :Brasil. "Some-se a 
iss10 a autorização já concedida a oito instituições nos últimos dois anos", disse. 

De acordo cora o presidente do BC, o sistema financeiro brasileiro tem elevado nível de 
capital, de liquidez e de provisão e é resistente a choques. Ele destaec~u ainda que os 
bascos estrangeiros interessados no Brasil também confiam no modelo de regulação e 
nas práticas de supervisão das instituições financeiras adotadas no páis. 

Leia reais noticias em Economia 

Aluo3  para  Tombini f  o Brasil é uma "economia com estabilidade macroeconômica ~ 	 y  
e core boa perspectiva de crescimento para os próximos anos". "Possuímos um setor 
industrial abrangente, uma agricultura pujante e produtiva, e um setor de serviços cai 
expansão", acrescentou. 

t 
Tombini citou ainda a inclusão social e  financeira,  "com a expansão Ida base de clientes 
bancários e o incremento significativo de todos os tipos de transação financeira". 

"0 governo também está empenhado em criar condições para ampliar os investiinentos 
na~nossa economia Já foram adotadas medidas para simplificar o sistema tributário, 
para reduzir impostos e custos incidentes sobre os investimentos e aiprodução e para 
auzsientar a produtividade e a competitividade de nossa economia", iessaltou. O 
presidente do BC também citou as concessões ao setor privado nos egrnentos de 
portos, aeroportos, rodovias e ferrovias. 

Na.avaliação de Tombini, a inclusão social e financeira e os esforços para aumentar a 
produtïv idade: e a competitividade da economia ampliam as oportunidades de negócio. 
'"isso se reflete positivamente também no sistema financeiro. Por issò, os bancos já 
instalados no Brasil estão permanentemente adaptando seus modelos de negócio para 
at nder a essas demandas e aproveitar essas oportunidades". 

,Í  
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Exmo. Sr. Governador do Estado do Tocantins 
Sr. SIQUEIR-A C-C-4POS 
Palácio dos Girassóis 
Palmas/TO 

Objeto: PROJETO MUNDO líT.RDE 

Excelência, 

A 

0 	1 IJ; 

0 

Temos a hon=ra de vos escr--voy com re-flerência ao Oficio rio. 92  iII-0 C1051`09(4/1-31 

-orotocolado sob no 0-176391, ali-m U-A  ovos co.ircú:.i;car que so b r con- 	ão é,- V. 

-Amb.ieiite, Prof Alar, BaTbiero e sua equipe técnica, composta pelo Difetor CIOS A~Ivos 
ie 	bine:tc, rof. Ambientais,  Sr. Luíz Sinésio, o Supervisor Raínitirido 	o Ch-, ` d--  GGa  

Fabrício Machado e D,—d, Poliana Sílvestre os quás manif-estaza -,T1 	aPoio a nr)sso 

PROJETO de Susientabilidande Ambiental "iNUJND-O VERDE". 

À ocasião, o DD. Secretáfio Prol' Barbicro já ;recomendou a implantação deste pio ciro 
projeto no Brasil, na cidade tocantínense de 8.r julho do Na721-é COM qUCIU já IDICUMICIS 

contactos para tal 51111. 

1 	—Ist ) AW oialtLfis, Entasiasinados coir. a parficipação, oficial do Gov 	 'F f 
comandan, do pe-r V- Exa-, ç  IG-5 se tiros do sucesso e da 	 que `- -9 	

l`fli s-ado dia dera VERDE" ttr-á3=to à  outros  =,mícípios tocantiner—ses e e t - s fe - -, 	1 

Neste contexto e expectativa a"jec--mos vivamente à V. Exa- este inestimável a oio, 
-RDE" conr~netos çuc esta estreita Pa-oticípação no Prgie-to "W-, JN-DG VIE 	 s- 

beneficios ar.~-itrrã aos- NM -~Inirap~1, . 5 - kI 	 dc 
Sllç:t tabílib,-3- Arti',enta-I. 

Colocw-Mo-nos à Vossa ínicira disposicão e Vos aprese-litamos "~-S Y5 s MCEI-as e 

n 

Jj  
r à 1 

-Cante Faírein - 	spis 11 - CEP 	 ES -3 25-7.192-, 
10 Rua Ademar VÍ 	 1558 	 . N  

58!t'5-3"n 	 P Rua pTeL 

sn 	 -2,225,  CMPi 38.127.9 Q!II-CCI:I_ 1 9 iF: 291.479913 - Ern;aí, 1, 
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;" Os Exmos. Vereadores que abaixo subscrevem, no termos do 
Regimento Interno, vêm apresentar à apreciação do Egrégio Plenário est L MOÇÃO 
DE APOIO ao projeto de iniciativa do cidadão Jovino Vieira Ponte Neto que 
objetiva convencer os bancos fmanciadores a concederem condições 
implantação e operacionalização do projeto "B017NVE$T AMB 

ara para a 
NTAL - 

. `SUSTENTABILIDADE & ALIMENTOS FEITO PELAS MESMAS W LÃOS 
+~ Requeremos outrossim, que após apreciada e api ovada seja 

enviada a presente ao interessado na forma regimental. 

JUSTIFICATIVA  

Considerando que recebemos recentemente a visi do Exmo. 
~- Sr. Vice-Prefeito do Município de Altair acompanhado do Sr, Jovino V 

Neto, os quais explicaram 	o referido projeto interessa à pra que 
eira Pontes 

do meio 
` ambiente e que o projeto inibira as queimadas e incentivará a preservação e reservas. 

Esclareceu ainda que o referido projeto é de interesse social e que já,tem onstrado 

1 
beneficios para o Município de Cuaraci, bem como, estimula a preservação e 
comercialização de arvores frutíferas e arbusto. Diante do exposto, consk erando que 

g  
se trata de questão que interessa à sociedade em geral propomos a 
apoio 	projeto. ao referido 

moção de 

ç  Onda Verde-SP, 23 de novembro de 2011 
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sociedade dos Amigos do. . 
PLANALTO PAULISTA 

São Paulo, 6 rde abril de 2014. 
i3i 	

4~t 
 .Pi1~r  	•. 	 • 

Proposta encaminhada pela Sociedade dos Amigos do Planalto Paulista, para a condução 
das audiências públicas que estão acontecendo hoje. 

1 	
, 

subdividir as ZER em duas para evitar futuras polémicas na ocupação, +deixando o Art. 26 com o E  
seguinte texto): 

É imprescindível caracterizar - no PL 688 / 2013 - o perímetro das ZER'existentes e não deixar 
para ser definida na revisão da Lei 13855 / 2004 como descrito no artigo 253 - parágrafo 1° -
capitulo I do PL, garantindo -se este estoque verde para a Cidade. 

Art. 26 - As ZER são porções do território destinadas exclusivamente ao uso residencial, e são 
divididas de acordo com suas características dominantes em 2 categorias: 
ZER-I habitações de uso exclusivamente residencial unifamiliar 	iÍ  
ZER-II habitações de uso exclusivamente residencial mistas de uso unifamiliar e multifamiliar 
que serão detalhadas na lei de zoneamento 	

q 

Parágr,10  - As ZER-I compreendem as zonas de uso exclusivamente residencial de habitações 
unifamiliares de baixa densidade com gabarito máximo de até 9 m, tendo por objetivo 
estabelecer novas zonas com estas características, ou preservar aquelas com tais características 
dominantes já historicamente estabelecidas, com vias de tráfego leve ë local, sendo vedada a 
verticalização; 

Parágr. 20  - As ZER-II são destinadas a uso exclusivamente residencial de habitações 
unifamiliará e multifamiliares, com densidades demográficas e construtivas baixas, médias e 
altas, tipologias diferenciadas, níveis de cuido compatíveis com o uso residencial e com vias de 
tráfego leve e local; 	 l 

Parágr. 30  - Tanto para as ZER-I como para as ZER-H ficam estabelecidos os seguintes 
coeficientes de aproveitamento: 
I - coeficiente de aproveitamento mínimo igual a 0,05 (meio décimo); 
II - coeficienie de aproveitamento básico igual a 1,0 (um); 
RI - coeficiente de aproveitamento máximo igual a 1,0 (um). 

Abs 

Sociedade dós Amigos do Planalto Paulista 

Caixa Postal n° 42.088, São Paulo, SP - CEP 04082-970 
TeL (Oxx11) 98883.8717. seppQaapp.arg,br 
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Sociedade dos Amigos do 
PLANALTO PAULISTA 

São Paulo, 6 de abril de 2014. 

Proposta ençaminhada pela Sociedade dos Amigos do Planalto Paulista, para a condução 
das audiências públicas que estão acontecendo hoje. 

2. 

É essencial a revisão de CORREDORES em zonas ZER. A cidade conta com Centenas de 
casos onde !o uso, tráfego e poluição sonora é incompatível com o uso residencial. 

É um tema sensível mas essencial para a readequação da cidade, e que precisa ser 
abordado, pois é a partir destes corredores que se inicia a deterioração destas áreas 
residências. 

~i 
O PL 688 / 013 deve definir que nas ZER, não podem existir VIAS COLETORAS 

Abs r: 3 1 
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EXCELENTÍSSIMOS SENHOR VEREADOR MEMBRO-DA COMISSÃO DE` POLÍTICA 

RBANA. 

A/C do PROF. DR. NABIL BOUDUKI 

DD. RELATOR DO PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO (P.D.E.) 

zados Senhor, 

A ASSOCIAÇÃO SÃO BENEDITO LEGAL DOS 

COMERCIANTES, PRESTADORES DE SERVIÇOS E MORADORES DA CIDADE DE 

SÃO PAULO, inscrita no CPPJ/MF sob o no. 14.681.002/0001-06, representando as 

empresas, comerciantes e prestadores de serviços sediados na Rua São Benedito 

adjacências , localizados nesta Cidade, e de moradores do entorno , vem através da 
r. 

presente perante V. Excelência para solicitar o Vosso apoio, da bancada do PT e aliados 
t 

dessa honrada casa, para nossa Justa causa na forma sequente: 

Estivemos no gabinete de V. Exa: no dia 0110412014. Houve 

muita discussão, e acham difícil que o nosso pedido de emenda possa vingara Temos 
j~ 

absoluta e plena certeza que o parágrafo único e incisos do ártigo 13 0. do Substitutivo do 

PDE inviabiliza totalmente a solução futura do problema i de zoneamento na Lei de 

Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, a questão ficará engessada tal como hoje na 

LPUOS. Uma situação que existe há décadas. 

--------------------------------------------------------- ------------------------------- ----------------------------------- 	1 x- 

Rua São Benedito, ns.1925, Alto da Boa Vista, CEP 04735-004, fone (11) 5522 3666 e 25329229 
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Destarte, sugerimos que os incisos') e II do parágrafo único do 

artigo 131. do Substitutivo do PDE passem a ter a seguinte redáção: r 
E 
R 

1- controle do processo de adensamento construtivo e de saturação viária, por 
1 

meio da contenção do atual padrão de verticalização, da restrição à instalação 
1: 

de usos geradores de tráfego e do desestíulo às atividades não 

residenciais incompatíveis com o uso residencial ,,, (em negrito o nosso acréscimo) 

ll- manutenção das zonas estritamente residenciais, com 

a criação quando necessário de pequenos comercio e prestação de 

serviços em equilíbrio com os usos residências; (em negrito o nosso acréscimo) 

P 

111) 	manutenção das áreas verdes significativas; i  

i 

Ressaltamos que a forma como está redigido o parágrafo 

lnico e incisos do artigo 130. do Substitutivo do PDE torna absolutamente inviável 
is 

ivalquer mudança no diapasão buscado pela nossa Entidade i e inumeros outros bairros, 

iluguns a exemplo: Av. Morumbi, Rua Nicolau Barretos, Av. Eucaliptos e Jd. da Saúde, 

centre outros que se pronunciaram na audiência pública de~0510412014. A diretriz do 
4 

irtigo 131  é absolutamente enqessadora e restritiva e abrange uma qrande área, o 
56 

que é injusto com a Cidade e com aqueles que geram serviços que beneficiam as 

comunidades em seu entorno, geram empregos e evitam deslocamentos (que beneficia a 

atmosfera terrestre e a mobilidade urbana), bandeiras de campanha do nosso Prefeito e 

de seu partido. Por outro lado nossa proposta mantém o desestimulo, mas somente às 

atividades não residenciais que sejam incompatíveis com o uso residencial, desta forma 

preservando a comodidade dos moradores do entorno. 

E 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 	2 
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É fundamental que o Plano Diretor Estratégico preveja 

claramente, ou seja, que contenha diretrizes, a possibilitar que sejam avaliadas, caso a 
t 

caso, por ocasião da discussão e elaboração da LPUOS 
e 
 dos Planos Regionais, a 

necessidade ou não da implantação em áreas residenciais, principalmente em vias 

coletoras próximas a eixos de transporte de massa, de ce ntralidades lineares de uso 

misto, a existência de comercio e serviços de conveniência, ambos de baixa densidade, 
~i 

compatíveis com o uso residencial , essa é a nossa tese e e
m 

nada afeta o verde e os 

bairros residências, queremos a preservação dos verdes, essências a nossa existência. 

A redação acima de emenda ( acréscimo) ao artigo 13 0., 

parágrafo único e incisos do Substitutivo do PDE, indica que poderemos garantir a 

viabilidade de solução futura, ou seja, nos propiciará quando da discussão na Lei 

Parcelamento e de Uso e Ocupação do Solo as mudanças tão acalentadas, bem como no 

Plano Regional, pois, se não houver diretrizes no PDE que permitam 

tais alterações, teremos que esperar 2030, quando será votado novo PDE. Isto é justo? 

URGENTE,  ver na folha seguinte ► uma proposta totalmente  

inviável que nos foi apresentada pelo gabinete do Vereador Nabil , a mesma piora 

bastante a situação, pois,  o inciso 1 da proposta, diz : ... da restrição à instalação de usos 
t 

geradores de tráfego e do desestímulo às atividades não residenciais. Fala da restrição e 

desestímulo, que serão usados pelo MP a pedido dos que defendem aguerridamente o 

uso estritamente residencial, o que inviabilizará a discussão nalLPUOS. No que tange ao 

inciso ao 11 — manutenção das características urbanísticas 
1 
 e paisagísticas das zonas 

estritamente residenciais,  o inciso em comento gera um "quase tombamento%  

imaginem, trata-se de uma diretriz, nem os moradores querem isto, não poderão  

mexer nas fachadas, pois, terão manter as características, além de outras  

implicações . Manutenção das características urbanísticas significa proibir qualquer tipo 

de alteração em usos, gabaritos de altura, taxas de ocupação, coeficientes de 

------------------------------------------------------------------------------------------ - --------------------------------- 3 ~. 

1  
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aproveitamento etc. Novamente uma disposição que engessa de forma inapropriada a 

elaboração das leis posteriores ao PDE, impedindo a adequação da cidade ao dinamismo 

de seu desenvolvimento. I 

Com nossos sinceros agradecimentos. 

Atenciosamente, 

i 
São Paulo, 06 de abril de 2014. 

G 

~f 
ASSOCIAÇÃO SÃO BENEDITO LEGAL DOS COMERCIANTES, PRESTADORES DE 

É 
SERVIÇOS E MORA ORES DA C ADE DE SÃO PAULO 

Maria Auxili 	a Lopes Martins ~! 
~q 
~i 

Presidente — ASBL e C n elh 'ra o CPM pelo Distrito Santo 
CV 
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Subseção II — Da Macro área de Urbanização Consolidada 

'i 6 
it 

Art. 13. A Macro área de Urbanização Consolidada localiza-se na 
região sudoeste do município, é caracterizada por ',um padrão elevado de 
urbanização, forte saturação viária, e elevada concentração de empregos e serviço 
e é formada pelas zonas estritamente residénciais e por bairros 
predominantemente residenciais que sofreram urgi forte processo de 
transformação, verticalização e atração de usos nãJ residenciais, sobretudo 
serviços e comércio. 

Rua São Benedito, n°.1925, Alto da Boa Vista, CEP 04735 004, fone (11) 5522 3666 e 25329229 
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Parágrafo único . Os objetivos de ordenação do território na Macro 
área da Urbanização Consolidada são: 	 1 

1 — controle do processo de adensamento construo o e de saturação viária, 
por meio da contenção do atual padrão de verticalização, da restrição à 
instalação de usos geradores de tráfego e do dese

E 
 tímulo às atividades não 

residenciais; 

11 — manutenção das características urbanísticas e paisagísticas das zonas 
estritamente residenciais; 

III — manutenção das áreas verdes significativas; } 

IV estímulo ao adensamento populacional onde este ainda for viável, com 
diversidade social, para aproveitar melhor a infraestrutura instalada e 
equilibrar a relação entre oferta de empregos e moradia; 

V — incentivar a fruição pública e usos mistos n térreo dos edifícios em ç 	p 	 , 
especial nas centralidades existentes e nos e ixos de estruturação da 
transformação urbana. ' 

------------------------------------ 	
5 
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a 	,  ASSINADO!  '. 

Data: 1211212013 

Ao excelentíssimo Senhor 

Prefeito Municipal - São Paulo — SP 

Os cidadãos abaixo-assinados, moradores e usuários especificamente das vias, Avenida 
Indianópolis; Avenida Ceci e Avenida José Maria Whitaker; todas elas paradas 	bairro 
Planalto Paulista, solicitam a vossa excelência as seguintes: 

Alteração da classificação de zoneamento de ` 	para ZONA 1VIIST ' (Av. Indianópolis) 

Alteração da classificação de zoneamento de íí T para ZQNÁ MISTÁ (Av. Ceci) 

Av. Indianónolis 1 Av. Ceci - do Bairro Planalto Paulista  

At almente elas apresentam um alto fluxo de veículos principalmente transportes coletivos 
- inclusive com corredores de ônibus demarcados por toda extensão, como na Av. Indianópolis. 

1 
A nova sede do Conselho do CRECI-SP está sendo instalada em um edificio na Av. 
Indianópolis e além de sediar o Conselho, a ideia é que o novo edifício t mbém se transforme 
em um polo cultural, com salas de aula para os cursos oferecidos pela entidade e um grande 
anfiteatro para palestras e seminários. 

O desenvolvimento econômico destas áreas vêm trazendo novos empreendimentos laboratoriais, 
Centros de Serviços e Financeiros (Bancos, CIAS Hipotecárias, Seguradoras, corretoras e etc). 

Com isso a densidade laborai e cultural de toda a:área vem se intensificando a cada dia e com 
elas surgiram e ainda surgem diversas necessidades da população, moradora e usuária, local. 	, 

Em virtude do Zoneamento muito restritivo trabalhadores e moradores são obrigados a percorrer 
grandes distâncias para poderem fazer uma boa refeição. 

A compra de remédios e outros utensílios para primeiros socorros também se tornam mais 
dificeis pois não há farmácias nas proximidades do bairro devido às restrições do zóneamento. 

A, segurança do bairro é cada dia mais preocupaste pois a falta de estabelecimentos comerciais 
toma o ambiente noturno propício a práticas de prostituição uso de drogas e a prática de 
atividades ilícitas. 

As avenidas naturalmente perderam características estritamente residenciais: Moradores e 
usuários anseiam por desenvolvimento nestas avenidas. A flexibilização do zoneamento trará 
divérsos benefícios a população, dentre eles destacam-se principalmente:' 

- Segurança privada; 

- Estabelecimentos de suporte a Saúde (Farmácias de Manipulação, Drogarias, e etc.); 

Estabelecimentos do ramo Alimentício (Padarias, Mercados, Armazéns e etc). 

- Estabelecimentos de serviços de conveniência (Postos de Combustível, Lojas de 
Conveniência, entre outros.). 

RECEBIDO, na Comissão de Nítica Urbana 

Metropolitana e Meio Ambiente. 
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Carta 0112014 - Representantes Sociedade Civil no CMPU 

a 
São Paulo, 25 de março de 2014 

Excelentíssima Senhor Professor Nabil Bonduki 
DD. Relator do PL 68812013 da Câmara Municipal de São Paulo 

Tendo participado desde há muito do planejamento da cidade e, diante da ausência de 
discússão aprofundada do projeto do Plano Diretor elaborado f 

 elo Executivo que 
deveria realizar-se no CMPU - Conselho Municipal de Política,Urbana, queremos 
destacar neste momento a alta responsabilidade das Senhores(as) Vereadores(as) de 
São Paulo para garantir que cheguemos agora a um Plano efetivamente capaz de 
conduzir a cidade a um futuro que todos desejamos: de eficiência, justiça social e 
qualidade ambiental 

t 
Futuro que toda a população tem o direito de exigir do Plano para livrar-se dos 
problemas críticos que a vitimam em consequência do processoIcaótico pelo qual a 
cidade é produzida, apropriada e utilizada sob o domínio de forças econômicas e 
políticas imediatistas e alheias ao interesse coletivo. 

Pará isso queremos chamar a atenção de Vossa Excelência para três alterações 
fundamentais que, a nosso ver, não podem deixar de ser feitas ~no projeto do Plano 
Diretor a fim de afastar consequências danosas que seriam impostas à Sociedade. 

São 	 que alterações 	verificamos agora não foram feitas no Pro•etó~ de Lei Substitutivo ç 	q 	 g 	 J 
coordenado pelo arquiteto e Vereador Nabil Bonduki mas que poderão ainda ser 
realizadas à luz do debate ora iniciado na Câmara Municipal. 	1 

Esses três pontos a alterar são apresentados sumariamente no texto que ora lhe 
enviamos e referem-se basicamente aos seguintes temas: 

Ponto 1- A concessão imediata e maciça do direito de construir sem depender 
da infraestrutura necessária e do planejamento criterioso; 
Ponto 2 - Proposta de reestruturação do território sem demonstração da 
eficiência e viabilidade da proposta e da neutralização de seus previsíveis 
impactos; 
Ponto 3 - A concepção incompleta de zoneamento que omite o zoneamento 
comum em âmbito local, excluindo a chance das comunidades existentes 
defenderem seu espaço de vida. 

OG 
I 	 1 
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É fundamental haver condições e tempo para a discussão de cada um desses pontos, 
superando a perspectiva de se ter de aprovar o Plano Diretor em poucas semanas, 
mesmo sem prover informações e análises indispensáveis para que cidadãos e 
Vereadores possam ter consciência da eficiência, e consequências concretas e riscos 
das propostas apresentadas para além da retórica superficial, voluntarista e 
imprevidente dominante no projeto. 

Nessa perspectiva, vimos apelar a todas as Vereadores(as) e em especial ao relator 
Nabil Bonduki para viabilizar a discussão serena, objetiva e isenta dos pontos críticos 
apóntados no texto anexo, tomando o tempo necessário para que se cumpra a função 
estratégica que, conforme a Constituição, cabe exclusivamente ao Plano Diretor. 

Queira aceitar, caro(a) Vereador(a) e, com os subsídios que lhe endereçamos, nossos 
votos de feliz desempenho da missão essencial que ora lhe cabe na produção desse 
Plano. 

Luiz Carlos Costa 

ntante da ONG Movimento Defenda São Paulo no CMPU 
rioscostal935@gmail.com  

Lacreta 
Representante Eleita da Macrorregião Oeste no CMPU 
lucilalacreta@yahoo.com.br  

c 

eze Junior 
ntante de Entidades da Sociedade Civil no CMPU 
zel@gmail.com  
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Anexo à Carta 0112014 — Representantes Sociedade Civil no CMPU 

São Paulo, 25 de março de 2014 

TRÊS PONTOS A SEREM NECESSARIAMENTE ALTERADOS NO PROJETO OFICIAL DO PDE 2014 

Não tendo sido dada à Sociedade a desejada oportunidade paro apresentar suas 
críticas e propostas com profundidade compatíveis com a importância do Plano Diretor, 
cidádãos signatários do presente documento desejam encaminhar ao relator do projeto do 
PDE, Vereador Nabil Bonduki o texto abaixo deliberodamente restrito a três pontos que, a 
nosso ver, precisam ser necessariamente alterados dados os graves prejuízos que acarretarão à 
cidade. 

Além desses pontos poderíamos apresentar outras críticas e proposições envolvendo` 
aspectos conceituais è pragmáticos do Plano como, aliás, já fizemos ao longo de todo o 
processo de elaboração do Plano Diretor. 

No entanto, não vemos futuro nesse processo caso os pontos selecionados não forem 
devidamente discutidos e alterados. Na hipótese deles permanecerem inalterados, :  
entenderemos que todo Plano Diretor estará comprometido com os interesses econômicos e 
políticos que têm conduzido a cidade à situação crítica que hoje apresenta: 

PRIMEIRO PONTO A SER NECESSARIAMENTE ALTERADO 

O primeiro ponto a ser necessariamente alterado no Projeto de Lei 88812013, do Executivo, 

é a autorização que ele preliminarmente estabelece para que os empreendimentos urbanos . 

verticalizados atinjam o índice 4 de aproveitamento dos terrenos em uma extensíssíma 

área urbana sem que se preveja a possibilidade de dota-Ia da infraestrutura urbana 

necessária. (Nessa área estima -se segundo dados da SM PU e SP-Urbanismo - que possam ser 

instalados cerca 400 milhões de metros quadrados de área construída, sendo'que a produção 

da ultima década é da ordem de 6 a 8 milhões de metros quadrados construídos por ano, 

consumindo uma média de 1,3 milhão de m2 de terrenos anualmente). 

Essa liberalidade significa que poderá se manter na cidade o mesmo processo de produçãoi: 

urbana pelo qual as áreas urbanas existentes . vem sendo continuamente invadidas e . 

transformadas pela implantação aleatória de empreendimentos verticalizados, de grande 

porte e valor, provocando nas zonas atingidas, efeitos desastrosos bem conhecidos dós 

paulistanos. Como por exemplo; a ocorrência crescente de congestionamentos paralisantes . 

das vias; a expulsão sistemática da população de menor renda para localizações mais distantes 

e precarias; a necessidade de investimentos públicos suplementares demandados pelos novos 

e antigos usuários: a piora de condições ambientais decorrentes da saturação urbana 

associada às novas construções; ou a desestruturação de bairros constituídos, social -  

funcionalmente diversificados e recuperáveis, que constituem patrimônio coletivo:de seus 

usuários. 

Esses efeitos decorrem, sobretudo, da falta da ação pública que orientasse o processo de uso 

do olo e revertesse o caráter aleatório e insuficiente da produção publica de infraestruturas, 



equipamentos e serviços que aliviassem as demandas insatisfeitas, muitas vezes acumuladas 

ao longo dos anos. 

Ap ~ rsistência dessas tendências parecia devida, em primeiro lugar, ao desprezo ao princípio 

elementar de que o adensamento construtivo de bairros e zonas só poderia ser permitido se 

fosse compatível com a capacidade de suporte dos mesmos, especialmente dependente da 

disponibilidade de sistemas de transportes, e das exigências urbanísticas e ambientais . 

peculiares a cada zona. 

Em Segundo lugar, desconhecia-se que já -se haviam criado instrumentos de planejamento 

instituídos pelo Estatuto da Cidade que, se aplicados com rigor, permitiriam dotar o poder 

público de recursos extraídos dos empreendimentos imobiliário que construíssem acima do 

potencial básico da zona, a fim de permitir o financiamento de obras e programas exigidos 

pelo adensamento da demanda. 

Para que esses e outros instrumentos possam ganhar eficiência transformadora é evidente que 

,eles precisam situar-se em um sistema de planejamento urbano mais eficaz e democrático e, 

portanto, mais independente das forças econômicas que dominam o processo urbano e mais 

comprometidos com as necessidades e anseios dos cidadãos e comunidades. 

Nessa perspectiva era inexplicável a concessão, acima aludida, feita ao setor imobiliário para 

que ;esse multiplicasse ilimitadamente seus empreendimentos ao invés de condicioná-los . a 

normas urbanísticas definidas por critérios sociais, econômicos e ambientais que todos 

esperavam ver explicitados no Plano Diretor. 

Assim, não parece haver razões, a não ser as dá realpolitik oportunista, para que essas normas 

libera' lizantes do setor imobiliário fossem prematuramente fixadas, sem  estudos e 

sem aguardar a oportunidade de integra-los na, política geral de uso do solo cujas diretrizes o 

PDE definiria. Sobretudo para que a Lei operacional . de uso do solo possa guardar estrita 

coerência não só com os objetivos, critérios, estratégias e políticas específicas propostas do 

PDE, como também com o Piano Urbanístico estrutural para o conjunto da cidade e com as 

diretrizes dos Planos regionais e de bairros 

SEGUNDO PONTO A SER NECESSARIAMENTE ALTERADO 

O segundo ponto a ser necessariamente alterado no projeto do PDE é a propos ta de 

reestruturação geral do território urbano, fundamentada. no objetivo de descentralizar os 

empregos tradicionalmente concentrados na porção centrai da aglomeração e reduzir os 

deslocamentos obrigatórios entre locais de moradia e trabalho. 

A proposta é centrada baseada por um lado na implantação faixas urbanas adensadas ao 

longo de corredores exclusivos de, ônibus e das atuais linhas de metro e trens urbanos e, de 

outr? lado, na implantação de um chamado Arco do Futuro,que circundaria o atual centro 

éxpandido abrigando novas atividades e empregos. 
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No entanto, tal como formulada, a primeira dessas propostas mostra-se insuficiente para 

oferecer à Sociedade garantias de eficácia e viabilidade, podendo ao contrário gerar prejuízos 

definitivos para o desenvolvimento da cidade. 

Essa avaliação baseia-se em primeiro lugar no fato de não se ter demonstrado tecnicamente o 

quanto as novos corredores exclusivos de ônibus propostos poderão ampliar a capacidade das 

linhas existentes hoje evidentemente saturadas e criar um potencial adicional de serviço que 

não ¡seja absorvido pelas demandas hoje insatisfeitas. Em segundo lugar, não se demonstra_ 

quea faixa a adensar definida poderia efetivamente se implantar continuamente sobre os 

bairros existentes .  dada a ocorrência frequente de áreas já ocupadas e excessivamente 

saturadas ou destinadas para zonas especiais. 

Além disso, nada indica que as imaginadas ruas-corredor com fachadas ativas serão 

compatíveis com a organização atual ou futura dos bairros atingidos pois, na maioria dos 

casos, poderá criar conflitos e impactos negativos impossíveis de serem previstos e avaliados 

com! base nos mapas e informações disponibilizadas. 

Assim sendo, nada justifica a implantação automática e restrita das faixas adensadas com 

edif~'cios especiais sem que se defina como elas se harmonizarão com as características físicas, 

funcionais e ambientais dos bairros que atravessa. Sobretudo considerando que o 

planejamento das regiões e bairros, se sistematicamente produzidos, poderia, com muito 

maior eficiência, segurança e participação, popular, indicar as áreas precisas que seriam 

adensadas para gerar . a população adicional compatível com a capacidade ampliada dos 

corredores de ônibus que fossem instalados. 

É preciso reconhecer que a definição de transformações estruturais de uma cidade gigantesca, 

complexa e desigual como São Paulo não pode deixar de ser tecnicamente fundamentada e 

amplamente refletida e 'apoiada por toda a sociedade. Sobretudo, para que se tenha 

segurança que as ações estruturantes propostas sejam quantitativamente proporcionadas 

aos efeitos desejados, sejam viáveis no quadro político administrativo e financeiro vigente e 

aos recursos passíveis de mobilização e estratégicos para alterar tendências a dinâmica 

urbanas de grande inércia e atendam ás demandas dos movimentos da Sociedade Civil. 

Assi sendo, o Plano de reestruturação geral de toda a cidade'não poderia deixar de enfatizar 

outros objetivos como o de reaproveitar a atual aglomeração dentro de seus limites atuais, 

suficientemente extensos para absorver todas as instalações (residenciais e funcionais) a 

sere1m demandadas, nas próximas décadas, pelo moderado desenvolvimento esperado de 

nossa metrópole. 

Para isso, porém, a cidade teria de livrar-se da tendência histórica de ter seu território 

claramente dividido entre dois universos. De um lado a cidade moderna, basicamente 

equipada e valorizada (embora congestionada,. saturada e poluída) onde se concentram as 

classes abastadas e medias motorizadas, as.grande empresas de todos os tipos, além de toda 

a atividade imobiliária que as atende. De outro lado, a periferia precarizada e auto construída, 

desequipada e sem empregos, onde continua a se acumular rapidamente, em condições 
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miseráveis e inseguras, a grande massa dos excluídos das áreas dominadas pelo mercado 
I 

imobiliário. 

Para livrar-se desse destino, é sabido que a cidade precisa se integrar em regiões mais 

diversificadas, onde a população residente de todas as classes de renda tivesse oportunidade 

de f'cil aceso a seu trabalho e a sua vida social. 

Para isso é necessário que o Plano de estruturação territorial da cidade contivesse vários 

outros elementos, tais como: 
1
um sistema principal de transportes coletivo e vias diversificado 

e de grande capacidade, passível de ser implantado em determinado horizonte, no limite das 

possibilidades econômicas e políticas, capaz de atender ao máximo possível as grandes 

demandas de transportes hoje insatisfeitas e que possa induzir o setor imobiliário e o poder 

público a produzir a estrutura urbana desejável na escala e localização adequadas. 

Definido esse sistema 'de transportes e vias torna-se possível definir em unidades territoriais 

ade uadas, de escala semelhante aos Distritos, o potencial construtivo total da unidade 

compatível com o sistema de transportes planejado, elemento essencial para se ter critério 

objetivo na definição dos limites a serem impostos ao conjunto da atividade construtiva de 

uma - zona urbana, o que definitivamente afastaria o risco do . crescimento contínuo do 

congestionamento, da saturação urbana e da exclusão social. - 

Tal como se tem feito no planejamento de outras grandes cidades parece-nos inevitável que 

vári?s outros elementos estruturantes da cidade sejam definidas no Plano, criando referências .  

duradouras para o planejamento coerente de suas partes. 

Desses elementos destacaríamos: a) A Área Metropolitano Central que reuniria os espaços, 
instalações e símbolos da unidade da grande cidade nos aspectos culturais, políticos e 
administrativos b) Os pólos urbanos secundários de concentração das atividades comerciais, 
de serviços e de vida social e econômica essenciais para o desenvolvimento de que diferentes 

tipos de regiões e macro regiões, abrangendo tanto os pólos regionais existentes como os 

possÍveis de serem deliberadamente criados; c) 0 ` sistema de sub-centros de comércio, 
serviços e vida social (existentes e futuros) a serem desenvolvidos no horizonte do PDE, para 
sustentar o desenvolvimento econômico e social de Regiões e macro regiões, visando em. 
especial reduzir os deslocamentos obrigatórios entre os locais de moradia e trabalho; d) os 
pólos de atividade industrial, atacadista, e centros logísticos que serão determinante dos 
deslocamentos e manipulação de cargas; d) as zonas especiais de controle do uso do solo para 
permitir destinação exigida pelas políticas públicas instituídas pelo PDE, tais como: Zonas 
Especiais de Interesse Social, Zonas Especiais de Proteção Ambiental, Zonas Exclusivamente 
Residenciais a serem mantidas, zonas prioritárias de planejamento detalhado e intervenções 
inovadoras mediante Operações Urbanas e AIUs. 

Esses e outros elementos estruturais do espaço urbano são necessários para que o PDE 

mantenha sua unidade e coerência seja nas normas urbanísticas seja nos programa.-de 

infraestrutura e equipamentos urbanos, seja nas políticas e sistemas de coordenação 

institucional. 

Assim sendo, não é aceitável _que a proposta de Estruturação espacial ora apresentada no PDE 

apenas considere a reestruturação urbana nos espaços restritos pertencentes aos chamados 
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Eixos. de Estruturação da_ Transformação Metropolitana e a algumas Zonas Especiais, 

enquanto que na maior parte do território urbano, mais densamente ocupado, a ausência de 

diretrizes permite supor a continuidade dos processos conflitivos de produção urbana, 

geradores de problemas críticos que atingem todas as classes e toda a atividade econômica, e 

comprometam a sustentabilidade ambiental. 

Processos que se não forem alterados desde já, farão crescer o desatendimento das demandas 

da maioria da população e resultarão num crescimento incontrolável dos movimentos sociais 

viol lentos recentemente eclodidos, nutridos pelas . necessidades e pela desesperança dos 

cidadãos 

TERCEIRO PONTO A SER NECESSARIAMENTE TERCEIRO PONTO A SER NECESSARIAMENTE 

ALTERADO . 

Ele se refere à ausência de diretrizes relativas ao planejamento urbano local destinadas a 

altear e corrigir as efeitos antissociais do processo vigente de produção e uso do espaço 

construído que se manifestam concretamente no âmbito dos bairros e zonas constituídos 

sem que . a população e usuários dos mesmos tenham condições de controla-los através dos 

instrumentos do Estado democrático. 

A esse propósito cabe observar que, no que se refere ao zoneamento, são muitas as diretrizes 

relativas a Zonas Especiais e Macrozonas caracterizadas por índices de aproveitamento dos 

terrenos. Nada, porém, é estabelecido quanto a zonas comuns que devem necessariamente. 

vigorar em toda a cidade, definindo normas específicas de uso do solo ajustadas às limitações 

e peculiaridades das diferentes bairros e zonas e à disponibilidade de sua infraestrutura e 

equipamentos públicos devendo, ainda, exprimir as necessidades e aspirações de todos os 

cidadãos e comunidades, aferidas por práticas objetivas e democráticas: 

Assim sendo, não há qualquer controle do processo de transformação real do espaço do 

cotidiano dos cidadãos, que continuaria a depender predominantemente das iniciativas 

imobiliárias apenas reguladas pelas leis do mercado e de providências publicas ocasionais, ao. 

invés de obedecer a diretrizes e normas elaboradas democraticamente contemplando todos. os 

interesses em presença. 

Essas normas permitiriam a divisão criteriosa das quadras em que, definitivamente, seriam 
auto 

1
gizados, em montantes controlados, diferentes padrões de edificação tais como a 

produção imobiliária verticalizada para todos os tipos de demandas, as áreas funcionalmente 

diversificadas e menor verticalização a consolidar para o uso das classes médias, as áreas .a 

destinar à implantação de habitações populares subsidiadas, ou as áreas a preservar por 

razões ambientais ou por necessidade de equipamentos públicos. 

Para que o planejamento local cumpra o seu papel de complementação indispensável ao PDE, 

ele ~everá definir como as políticas setoriais e as normas urbanísticas gerais aprovadas 

deverão ser detalhadas no âmbito. específico das regiões, bairros e zonas em que as 



populações e atividades, socioeconômicas dependem do processo urbano concreto 

condicionante de seu cotidiano. 

Para tanto é indispensável que o próprio PDE contenha diretrizes e elementos indispensáveis 
para conferir consistência , eficiência e democracia ao planejamento local, que ele deverá 

cobrir harmoniosamente todo o território da cidade. 

Entre esses elementos é possível destacar a definição das unidades territoriais. integrantes de 

bair~ 1ros e zonas interdependentes para as quais o planejamento local deverá se desenvolver, 
.

e 

se traduzir em programas e projetos concretos e em normas urbanísticas que interessem 

diretamente a seus moradores e usuários e os mobilizem para participar livremente o 

planeamento dos bairros com a inquestionável autoridade decorrente de sua vivência e de 

sua inventividade. 

Por outro lado é indispensável que o PDE formule as diretrizes metodológicas para que o 
planejamento local seja formulado de forma tecnicamente consistente e politicamente 

legitimada, condição de sua eficácia e democracia. 

Para esse processo inovador será também necessário que o PDE programe - a provisão das 
informações, mapas e análises disponíveis para fundamentar o planejamento local detalhado, 

notadamente os relativos às características do sítio (como a Carta Geotécnica em escala 

adequada para o planejamento urbano), do uso do solo atual e de suas possibilidades de 

transformação no contexto do Plano estrutural da cidade, além dos indicadores do nível de 

atendimento das necessidades e aspirações das coletividades envolvidas e dos recursos 

passíveis de serem providos no horizonte do Plano. 

Finalmente é preciso tomar decisões sobre o tempo a ser consumido nesse processo após a 

aprovação do PDE, de nada valendo fixar prazos em que o planejamento local seria inviável, 

irrelevante ou alheio às políticas públicas definidas para a cidade. 

Prof. uiz Carlos Costa 
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São Paulo, 05 de abril de 2014. 	 - 

À Relatoria da 

Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente 

Câmara Municipal de São Paulo 

Srsi, Vereadores, 

Poro meio deste documento formalizado e protocolado nesta Audiência Pública sobre o 

Plano Diretor, nós, abaixo assinado, manifestamos preocupação, com as duas áreas 

abaixo relacionadas demarcadas como ZEIS 2 e ZEIS 5 em área coincidente com o 

Parque Linear Caxingui, Subprefeitura Butantã. 

O Projeto de Lei Substitutivo do Plano Diretor Estratégico (PL 688/2013), apresentado 

pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente da Câmara 

Municipal de São Paulo, indicou duas áreas como Zona Especial de Interessa Social-1 
ZEIS em área demarcada como Parque Linear Caxingui. 

Ressalte-se que o Parque Linear Caxingui consta no texto do Projeto de Lei , 

Substitutivo, Quadro 07 Parques Municipais Existentes e Propostos, como segue: 

Parque Linear Caxingui 

código BT 06 

Situação: em Planejamento 

Categoria Linear 

• Endereço: Rua Roberto Lorenz/João Scaciottij 

Note-se, em planejamento, portanto, em conflito com a proposta de mudança na lei 

de z1oneamento. 

As áreas indicadas como ZEIS 2 e ZEIS 5 constam do Mapa 04-ZEIS do PL Substitutivo. 

Em 008, a Subprefeitura Butantã indicou o parque linear Caxingui como prioridade no 

doc mento técnico intitulado "Parques lineares Butantã: 10 parques lineares 

Prioritários — 2008". A Secretaria do Verde e Meio Ambiente reconheceu a importância 

desse parque linear, incluindo-o em sua programação de parques planejados. 

Esse parque linear será implantado ao longo do córrego Caxingui, ainda bastante 
preservado quanto à qualidade da água e vegetação ao longo de suas margens. 
Corriprovadamente, temos até peixinhos, em sua nascente. Além disso, o córrego 

Caxingui foi integrante da primeira fase do programa "Córrego Limpo" coordenado 
pela  

Registre -se que , razão da presença de uma vegetação significativa , o Plano Regional 
Estr1 tégico do Butantã (Lei 13.885/2004, Livro X, Quadro 04 13), indicou uma Zona 

Especial de Proteção Ambiental - BT-ZEPAM/09. Ç 
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As ZEIS indicadas pelo substitutivo se sobrepõe parcialmente a essa ZEPAM. 

\~ A sociedade civil organizada atuante na região do Butantã vem insistentemente 

reivindicando, ao longo dos últimos cinco anos a implantação efetiva do parque linear 

Caxingui, reconhecendo sua importância para a recuperação da rede hídrica regional e 

melhoria da qualidade de vida e ambiental da região. 

• Reconhecemos a importância e urgência da efetiva implantação de ZEIS na região do 

l ~ti 	Butantã e chamamos a atenção para os logradouros já levantados e reconhecidos pela 

~Q 	sub'prefeitura como indicados para a implantação de Zonas Especiais de Interesse 

Social 

Ressaltamos ainda que a preservação dos recursos hídricos e implantação de parques 

trás benefícios a toda a população da região e da cidade de São Paulo. 

Diante do exposto, solicitamos a retirada urgente e definitiva das ZEIS 2 e ZEIS 5 que se 

sobrepõem ao parque linear em questão. 

Atenciosamente, 

íL- ' 	 (0 5 _~ ~ ) 3~, VQ- 	- -7 í- /'- Â- (~"' - 

:5éq3 M4 

b 9 ~J 72,,L7 

2R 76  v-  

l 

Coe- 	
2- k6 -5 '5- 

?Uma, ~1) 

7CÁ,f- 	
°_°L° 





31~5~ ALO -  

, 

?VI 

y~ 

~~ f~~v 	fi o ✓ fo,~2o~ 	
~.3. 	3as~~ _ c1Q.9?,c 	

~~/z~ —  v,4 

6~ 3v6  3 ~h~u c ►~ ~v 

eo 

! a ~M V,R JIA 4 VC Q 

'seL~no 
Ge470~1/6 

c1 	 i 

q ~ 

-- ~(QX~-O 

Â/ÇOwG 

I Norma 
Ì 

3337 -3$1Zfó 

igãj~ 

C.✓~3 t`~ ~ ~ ~ j zZ-3 Gon-~c~-.j 

:r~è~ra de, N~,randa 	48 569 105 -`I 



 

 

 

 



loc) rICM~?LL 1 /6t-- IAS 

Z99
-9

9~ Zá -~SÇ.  

~GYNi~ b<1 1M1 d~~ O~ú G4~QYb7/ol,~ COQ c~vzM o~ 

r 	 ~ 



RECEBiDO, na Comissão de Puti003 ffiafis 
Metropolitana o Meio Ambiente. 	 Projeto de Lei do P 

Projeto Encaminhado à Câmara M 
Q1 46B~R 11a14 

RF  ~~~0  ~ 

SSJ 
~ ~ L,'~~ ~ 

M~ 

ti l  

Alue 



bstitutivo ao 

~anw,YrLUwr e nmbkrbb 

:tt Slrttma MUrdclDN 

 

de 	`y 

liM7lfti~tt 
I 
i 

`O 

este grande debate 

r  

I 

4 	. 

~ FR" 

_ano Diretor Estratégico 
inicipal de São Paulo - PL 68812013 

P 	
~ , 

r  

q 	

i 

^k  , 

i 
M 	~ 	 N 

t 	~ 	 i 

i , 	 J 	 /~ 

ip 

~f 

9 



FICHA DE PROPOSTAS1 

GRUPO: 

TEMA: 	z.4E  90k1  M4 9 tc:À ?A CÁnr~ 
PROPOSTA: 

''È . 

2, 

114 

RECEBI 0, na comissào de Política Urbana 
..  o win Ambiente. 	(,um r ,  . 

WN 	
CÍA, ~PSTIT TIV  

p  -n 	ir Já nã g ~-et 	 22- j ✓ ' 



i 

~ 	 ,~ 

.. 	 y  ~ 

r .,. ~ 	.. 

.. 	- 	 - 	 ... 	r 

... 	 . r ~ 	 .. 

r 

~ 	 I 

> 	11 

'!` 
! 

1  

i 

~ 	~ 	~ " 

s .. 	_ 	,..... ~ 

ï t 
... 

r  

. 	.. 	....... 	... 	,. .. "~ .~/~..r~t 



í 	 ~ 

Dn 

Chi E 

elte 

7-0  

LOS fiZll~a e~l-C ~ k 

t 



f 	r 	_ 
Z=J /í y® f  

~e 	M .d
~ecy)-4225   

VA 

RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

0 ABR. 2014 

RF . 

0900 Co 77. 

9.8x63-6~i~-  

a 



EXMO! SR. 	 ..o VWI.4~ „` , ~ ,,~„ 

FERNÁNDO HADDAD 	
Metropolitana e Mero Ambiente. 

DD. PREFEITO DO MUNICÍPIO DA CIDADE DE SAO PAULO 	0 7 ABR. 2814 

S_Metário 	RF 

cc. Ilmo. Sr. Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
Andrea Mattarazzo 

Ref. Projeto de Lei de Revisão do Plano Diretor Estratégico 
a 
á; 

Prezado Haddad, 

O Plano de Governo estruturado pela candidatura de V. Exa. à Prefeitura 
Paulistana teve a clareza e a coragem de apresentar dados relevantes sobre a desigualdade de 
nossa metrópole. Um dos mais importantes é a localização de empregos formais por habitante, 
que nos permite compreendera origem dos muitos e graves problemas urbanos da cidade: 

Assim, como escrito, para que São Paulo se torne uma cidade do bem-estar' e do 
bem-viver é preciso reduzir, principalmente, as desigualdades na localização do emprego e da 
moradia, na distribuição da renda e no acesso aos serviços públicos, que sintetizam as 
enormes desigualdades territoriais. Para que São Paulo tenha um futuro promissor, suas várias 
regiões precisam se desenvolver de forma equilibrada. 

~s 
Diante do colapso do modelo de expansão urbana vigente há 30 anos, nós, como 

empresa do setor imobiliário e da construção civil, ` compartilhamos da proposta de modelo 
urbano ~a partir de uma nova estrutura policêntrica, capaz de induzir o desenvolvimento 
econômico, a geração de empregos e a aproximação do trabalho da moradia. 

Apoiamos o Arco do Futuro. 

Consideramos, entretanto, que as propostas de transformações urbanísticas ao 
longo dQ Arco estão em risco. Esta opinião é fruto de análise atenta do Substitutivo ao Projeto 
de Lei de Revisão do Plano Diretor Estratégico, no qual identificamos os seguintes pgntos, 
que, ent 

i 
 endemos, merecem aperfeiçoamento, a saber: 
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1. As áreas inicialmente idealizadas para os Eixos de Estruturação da 
Transformação Urbana foram, de fato, diminuídas em 45%. 

Isto se deve à reserva de áreas nos Eixos de Estruturação da Transformação 
Urbana para a implantação de futuras Operações Urbanas, bem como à exclusão dás áreas 
destes¡ Eixos que se encontram nos perímetros de Operações Urbanas já existentes'e cujo 
estoq e de potencial construtivo se esgotou. 

Lembramos V.Exa. que o modelo de Operações Urbanas tem apresentado {grande 
dificuldade de implantação, levando um prazo médio de oito anos para sua maturação! 

A simples atualização das Operações existentes também tem sido objeto de 
divergências intermináveis, inclusive para acomodar os interesses de agentes financeiros, que, 
em nossa opinião, passaram a promover a especulação dos CEPACs, títulos estes vin ulados 
ao desenvolvimento imobiliário. 

Na medida em que o Arco dó Futuro tem por princípio incentivar o adensamento 
de locais com maior mfraestrutura de transporte, é fundamental que as regras urbanísticas 
definidas para os Eixos de Estruturação da Transformação Urbana possam ser aplicadas, pelo 
menos; nos entornos das estações do sistema metroferroviário situadas em áreas reservadas às 
Operações Urbanas futuras ou às Operações já existentes, com estoque de potencial esgotado. 

Este é nosso alerta principal! É de alta relevância produzir um Plano Diretor 
abrangente que, de fato, inclua todas as áreas localizadas nos Eixos de Estruturação da 
Transformação Urbana, preservando-se, desta forma o conceito do Arco do Futuro. 

! 
2. A restrição de gabarito máximo de altura de 25m para edificações localizadas 

fora dos Eixos de Estruturação da Transformação Urbana acarretará enorme perda de 
eficiência, não apenas do ponto de vista econômico e energético, como também na sua' forma 
de ocupação, uma vez que as taxas condominiais serão significativamente mais altas. 

3. As novas regras propostas: para a produção de Habitação de Interesse Social-
HIS e de Habitação de Mercado Popular-HMP, nas ZEIS 1, 2, 3 e 4, inviabilizarão, na prática, 
a possibilidade da iniciativa privada contribuir na minimização do déficit habitacional das 
famílias mais necessitadas. Atualmente nossa empresa vem desenvolvendo 3.000 unidades de 
HIS/HMP, as quais seriam inviáveis sob as novas regras propostas. 

Ì, 
a 
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4. Substancial aumento de custo. 

Conforme estudos desenvolvidos pelo setor, os novos valores propostos pelo novo 
Cadastro de.Valor de Terreno, a Cota de Solidariedade e nas novas fórmulas para cálculo da 
Outorga Onerosa poderão acarretar um aumento de mais de 15% no preço final dos imóveis 
novos na cidade, inviabilizando a produção e o desenvolvimento imobiliário da capital. `;E 

Se considerarmos o valor,  arrecado com CEPAC, Outorga Onerosa e demais 
,e 

contrapartidas exigidas para permitir a comercialização de empreendimentos imobiliários, a 
Prefeitura Municipal de São Paulo é certamente a destinatária da maior parcela dos valores 
arrecadados com a venda de imóveis novos. Diferente do que se possa imaginar, todavia, estes 
custos, não são propriamente arcados pelo Setor Imobiliário, mas, sim, pelo adquirente das 
residências, ou seja, o consumidor final. 

Certo de que as ponderações apresentadas contribuem no aperfeiçoamento do 
Substitutivo ao PL 688/2013 e coadunam-se com o tipo de cidade mista, plural, saudável, 
inteligente e compacta que desejamos para o nosso Município, despeço-me, permanecendo à 
disposição de V. Sa. para expor, detalhadamente, cada um dos aspectos mencionados. 

Atenciosamente, 
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RECEBIDO, na Comissào de Política Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

Secretári 	 RF 
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São Paulo, `07 de abril de 2014 ` 

(Esclareço que éste projeto é de 05 de janeiro de 1997)  

, f  

Venho por meio desta apresentar o projeto em defesa dos animais. 
Assim evita animais jogado nas ruas. 	 ` 
Evita sujeiras nas ruas e nas praças. 
Evita que animais fique jogado nas ruas atacando as pessoas que passam 
Porque quem maltrata acaba soltando nas ruas. 
Será criado um 0800 para denúncia. 
Esclareço que este projeto já foi protocolado em Brasília 

RECEBIDO, na Comissão de Potitica urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

0 8. ABR, 2014 

secret rio 	 RF 

Ga fel S. M. Ribeiro 

RF " .317 
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São Paulo, 08 de abril de 2014  

(Esclareço que este projeto é de 22 de janeiro de 1998) 

ï 

Venho par meio desta apresentar: o projeto de minha autoria , o mesmo é para o 
bem estar da sociedade. 

A~SSim preservando o meio ambien #e} o.  solo;  as ancores , rios, riachos e animais. 
A preservação da fauna e da flora,preserva o bem estar assim : preserva a vida. 
Todas as empresas que trabalham com pròdutos químicos , tóxicos e ácidos. 
Tenham filtro , de tratamento ou us nade ttátementoi. 
Esclareço que este projeto já foi protocolado em Brasília juntamente com o 

Govemo! Federai. 
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RECEBIDO, na comissão de Poütica Urbafia 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

i 

0 8 ABR. 2014 
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Secre ío 	 RF 

abri t 5. M. Ribeiro 
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São Paulo, 08 de abril de 2014 

(Esclareço que este projeto é de 23 de janeiro de 1998) 

Venho por meio desta apresentar o projeto de minha autoria, o  mesmo 'é  para o 
bem estar da  sociedade, ~ comerciantes;  .  

' ;- 
estudantes  éIrabalhadores. ;  

Apresento o Projeto para Revitalização da cidade, reforma e padroniza -çao  das 
calçadas. 

A Prefeitura informa comospr# ,,:çada..bairro,  cada rua e avenida, quem puder faz ou 
a Prefeitura executa com o . . preço -pesquisado., de acordo como o apresentado por os 
moradores e a Prefeitura :cobra em 12 (doze) parcelas iguais, estilo o IPTU, da mesma 
forma cárnê de 12 folhas com as parcelas iguais. 

Este projeto já foi protocolado .  em Brasília, juntamente com o Governo Federal. 

RECEBIDO, na Comissão de  Política Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente, 

9 ABR. 201 
11-~ 	1 

•o. e 	 secretário 	 F lo  

GabOef-9. M. Ribeiro  Liberdade 	aulo — SP 	-ré 	Adiministr•ati vo  
01507-030 	 RF. 11.3171 
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